
	34 – quarta-feira, 27 de Março de 2024	D iário do Executivo	 Minas Gerais 
DECISÃO RECURSAL

Considerando: (I) o previsto nas legislações (Lei Federal nº 8.666/93, 
Lei Estadual nº 14.184/2002, Decreto Estadual nº 45.902/2012, 
Lei Estadual nº 24.313/2023, Decreto Estadual nº 48.659/2023 e 
Resoluções SEAP nº 01 e 049/2017); (II) os Princípios Constitucionais 
da Razoabilidade e Proporcionalidade que permeiam as decisões 
administrativas; (III) a comprovada inexecução do contrato pela 
empresa; (IV) a garantia da ampla defesa e do contraditório; (V) a 
proporcionalidade e a razoabilidade da sanção aplicada; e (VI) os 
fundamentos consignados no Memorando.SEJUSP/AJU.nº 198/2023 
(72439719), não acolho o pedido de reconsideração aviado pela 
Contratada, tendo em vista que já foi concedido o acesso às duas 
instâncias administrativas previstas e não ter havido nenhum fato 
superveniente capaz de modificar ou alterar a decisão anteriormente 
prolatada. Logo, mantenho a Decisão exarada nos autos do Processo 
Administrativo Punitivo nº 014/2019 e 045/2019, que acolheu a 
Relatório Técnico nº 94 (49937644) e aplicou a penalidade de MULTA 
no valor de R$ 37.184,40 (trinta e sete mil e cento e oitenta e quatro 
reais e quarenta centavos), cumulativamente com o ressarcimento aos 
cofres públicos no valor de R$ 492,72 (quatrocentos e noventa e dois 
reais e setenta e dois centavos), referente ao PAP nº 014/2019 - SEI nº 
1450.01.0039280/2018-15 e MULTA no valor de R$ 7.929,70 (sete mil 
e novecentos e vinte e nove reais e setenta centavos), cumulativamente 
com o ressarcimento aos cofres públicos no valor de R$ 159,98 (cento 
e cinquenta e nove reais e noventa e oito centavos), referente ao PAP nº 
045/2019 - SEI nº 1450.01.0107388/2018-25, em desfavor da empresa 
Prudente Refeições Ltda, CNPJ nº 42.947.333/0001-72.

Belo Horizonte, 21 de março de 2024. 
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
7 cm -26 1921132 - 1

DECISÃO RECURSAL
Considerando: (I) o previsto nas legislações (Lei Federal nº 8.666/93, 
Lei Estadual nº 14.184/2002, Decreto Estadual nº 45.902/2012, 
Lei Estadual nº 24.313/2023, Decreto Estadual nº 48.659/2023 e 
Resoluções SEAP nº 01 e 049/2017); (II) os Princípios Constitucionais 
da Razoabilidade e Proporcionalidade que permeiam as decisões 
administrativas; (III) a comprovada inexecução do contrato pela 
empresa; (IV) a garantia da ampla defesa e do contraditório; (V) a 
proporcionalidade e a razoabilidade da sanção aplicada; e (VI) os 
fundamentos consignados no Memorando.SEJUSP/AJU.nº 192/2023 
(72372789), não acolho o pedido de reconsideração aviado pela 
Contratada, tendo em vista que já foi concedido o acesso às duas 
instâncias administrativas previstas e não ter havido nenhum fato 
superveniente capaz de modificar ou alterar a decisão anteriormente 
prolatada. Logo, mantenho a Decisão exarada nos autos do Processo 
Administrativo Punitivo nº 014/2019 e 045/2019, que acolheu a 
Relatório Técnico nº 73 (47501376) e aplicou a penalidade de MULTA 
no valor de R$ 37.184,40 (trinta e sete mil e cento e oitenta e quatro 
reais e quarenta centavos), cumulativamente com o ressarcimento aos 
cofres públicos no valor de R$ 492,72 (quatrocentos e noventa e dois 
reais e setenta e dois centavos), referente ao PAP nº 014/2019 - SEI nº 
1450.01.0039280/2018-15 e MULTA no valor de R$ 7.929,70 (sete mil 
e novecentos e vinte e nove reais e setenta centavos), cumulativamente 
com o ressarcimento aos cofres públicos no valor de R$ 159,98 (cento 
e cinquenta e nove reais e noventa e oito centavos), referente ao PAP nº 
045/2019 - SEI nº 1450.01.0107388/2018-25, em desfavor da empresa 
Prudente Refeições Ltda, CNPJ nº 42.947.333/0001-72.

Belo Horizonte, 21 de março de 2024
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
7 cm -26 1921137 - 1

DECISÃO RECURSAL
Considerando: (I) o previsto nas legislações (Lei Federal nº 8.666/93, Lei 
Estadual nº 14.184/2002, Decreto Estadual nº 45.902/2012, Lei Estadual 
nº 24.313/2023, Decreto Estadual nº 48.659/2023 e Resoluções SEAP 
nº 01 e 049/2017); (II) os Princípios Constitucionais da Razoabilidade 
e Proporcionalidade que permeiam as decisões administrativas; (III) 
a comprovada inexecução do contrato pela empresa; (IV) a garantia 
da ampla defesa e do contraditório; (V) a proporcionalidade e a 
razoabilidade da sanção aplicada; e (VI) os fundamentos consignados 
no Memorando.SEJUSP/AJU.nº 344/2023 (77577165), não acolho o 
pedido de reconsideração aviado pela Contratada, tendo em vista que 
já foi concedido o acesso às duas instâncias administrativas previstas e 
não ter havido nenhum fato superveniente capaz de modificar ou alterar 
a decisão anteriormente prolatada. Logo, mantenho a Decisão exarada 
nos autos do Processo Administrativo Punitivo nº 182/2019 - Processo 
Sei nº 1450.01.0047516/2019-61, que acolheu a recomendação do 
Relatório Técnico nº 53/SEJUSP/NUREL/2022 (44900665) e aplicou a 
penalidade de MULTA no valor de R$4.026,84 (quatro mil, vinte e seis 
reais e oitenta e quatro centavos), em desfavor da empresa PRUDENTE 
REFEIÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 42.947.333/0001-72.

Belo Horizonte, 21 de março de 2024.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
5 cm -26 1921157 - 1

DECISÃO RECURSAL
Considerando: (I) o previsto nas legislações (Lei Federal nº 8.666/93, Lei 
Estadual nº 14.184/2002, Decreto Estadual nº 45.902/2012, Lei Estadual 
nº 24.313/2023, Decreto Estadual nº 48.659/2023 e Resoluções SEAP 
nº 01 e 049/2017); (II) os Princípios Constitucionais da Razoabilidade 
e Proporcionalidade que permeiam as decisões administrativas; (III) 
a comprovada inexecução do contrato pela empresa; (IV) a garantia 
da ampla defesa e do contraditório; (V) a proporcionalidade e a 
razoabilidade da sanção aplicada; e (VI) os fundamentos consignados 
no Memorando.SEJUSP/AJU.nº 343/2023 (77516491), não acolho o 
pedido de reconsideração aviado pela Contratada, tendo em vista que 
já foi concedido o acesso às duas instâncias administrativas previstas e 
não ter havido nenhum fato superveniente capaz de modificar ou alterar 
a decisão anteriormente prolatada. Logo, mantenho a Decisão exarada 
nos autos do Processo Administrativo Punitivo nº 007/2020 - Processo 
Sei nº1690.01.0001036/2019-02, que acolheu a recomendação 
do Relatório Técnico nº 33/SEJUSP/NUREL/2022 (43316222) e 
aplicou a penalidade de MULTA no importe de R$ 3.522,76 (três mil, 
quinhentos e vinte e dois reais e setenta e seis centavos), em desfavor 
da empresa PRUDENTE REFEIÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
nº 42.947.333/0001-72.

Belo Horizonte, 21 de março de 2024. 
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
5 cm -26 1921149 - 1

DECISÃO RECURSAL
Considerando: (I) o previsto nas legislações (Lei Federal nº 8.666/93, Lei 
Estadual nº 14.184/2002, Decreto Estadual nº 45.902/2012, Lei Estadual 
nº 24.313/2023, Decreto Estadual nº 48.659/2023 e Resoluções SEAP 
nº 01 e 049/2017); (II) os Princípios Constitucionais da Razoabilidade 
e Proporcionalidade que permeiam as decisões administrativas; (III) 
a comprovada inexecução do contrato pela empresa; (IV) a garantia 
da ampla defesa e do contraditório; (V) a proporcionalidade e a 
razoabilidade da sanção aplicada; e (VI) os fundamentos consignados 
no Memorando.SEJUSP/AJU.nº 306/2023 (75924519), não acolho o 
pedido de reconsideração aviado pela Contratada, tendo em vista que 
já foi concedido o acesso às duas instâncias administrativas previstas 
e não ter havido nenhum fato superveniente capaz de modificar 
ou alterar a decisão anteriormente prolatada. Logo, mantenho a 
Decisão exarada nos autos do Processo Administrativo Punitivo 
nº1450.01.0058471/2019-29, que acolheu a recomendação do 
Relatório Técnico nº 19/SEJUSP/NUREL/2021 (26919208) e aplicou 
a penalidade de Multa Administrativa, no valor de R$ 10.690,79 (dez 
mil seiscentos e noventa reais e setenta e nove centavos), já atualizada 
(59786280), em desfavor da empresa PRUDENTE REFEIÇÕES 
LTDA., inscrita no CNPJ sob o n°:42.947.333/0001-72.

Belo Horizonte, 21 de março de 2024.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
5 cm -26 1921130 - 1

DECISÃO RECURSAL
Considerando: (I) o previsto nas legislações (Lei Federal nº 8.666/93, 
Lei Estadual nº 14.184/2002, Decreto Estadual nº 45.902/2012, 
Lei Estadual nº 24.313/2023, Decreto Estadual nº 48.659/2023 e 
Resoluções SEAP nº 01 e 049/2017); (II) os Princípios Constitucionais 
da Razoabilidade e Proporcionalidade que permeiam as decisões 
administrativas; (III) a comprovada inexecução do contrato pela 
empresa; (IV) a garantia da ampla defesa e do contraditório; (V) a 
proporcionalidade e a razoabilidade da sanção aplicada; e (VI) os 
fundamentos consignados no Memorando.SEJUSP/AJU.nº 304/2023 
(75898350), não acolho o pedido de reconsideração aviado pela 
Contratada, tendo em vista que já foi concedido o acesso às duas 
instâncias administrativas previstas e não ter havido nenhum fato 
superveniente capaz de modificar ou alterar a decisão anteriormente 
prolatada. Logo, mantenho a Decisão exarada nos autos do Processo 
Administrativo Punitivo nº1450.01.0054300/2018-32, que acolheu 
a recomendação do Relatório Técnico nº 27/SEJUSP/NUREL/2021 
(28703242) e aplicou a penalidade de Multa Administrativa, no valor de 
R$ 1.180,57 (um mil cento e oitenta reais e cinquenta e sete centavos) 
já atualizada (59786267), em desfavor da empresa PRUDENTE 
REFEIÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ sob o n°:42.947.333/0001-72.

Belo Horizonte, 21 de março de 2024.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
5 cm -26 1921143 - 1

HOMOLOGAÇÃO DE PREGÃO
Pregão Eletrônico 100/2023 - Objeto: Prestação de Serviços de 
Consultoria em Recursos Humanos e Gestão de Pessoas para elaboração 
de “Diagnóstico e Proposição de Melhorias nos Fluxos de Recrutamento 
e Seleção”, conforme especificações, exigências e quantidades 
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência. Homologo o presente 
certame de acordo com os documentos acostado aos autos do processo 
sei sob o número: 1450.01.0049204/2023-630, disponível no link: < 
https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_
trabalhar&id_procedimento=72099572 >.

Camilla Aparecida Drumond – 26/03/2024
Superintendente de Infraestrutura e Logística

3 cm -26 1921501 - 1

 RETIFICAÇÃO
 Modalidade: Pregão Eletrônico n.º 302/2023. Objeto:Prestação de 
serviços de fornecimento de acesso móvel a internet, por meio de rede 
satelital, com fornecimento de equipamentos e acessórios, conforme 
especificações constantes no Anexo I - Termo de Referência. Alteração 
de data da sessão inicial do pregão. Abertura dia 19de abrilde 2024, 
às 10:00 horas, no sítio eletrônico www.compras.mg.gov.br. O Edital 
poderá ser obtido no referido site. O cadastramento de propostas 
inicia-se no momento em que for publicado o edital no Portal de 
Compras e encerra-se, automaticamente, na data e hora marcadas 
para realização da sessão do pregão. Secretaria de Estado de Justiça 
e Segurança Pública, Rodovia Papa João Paulo II, nº 4143, Edifício 
Minas, 5º andar, Serra Verde, Cidade Administrativa. Belo Horizonte, 
26de março de 2024.

3 cm -26 1921297 - 1

 DECISÃO
Nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei nº 10.520/2002, Lei 
Estadual nº 14.184/2002, Lei Estadual nº 13.994/2001, Decreto Estadual 
nº 45.902/2012, Resolução SEJUSP nº 282/2024 e do ato de atribuição 
de competência, publicado em 10 de fevereiro de 2024, ACOLHO, na 
íntegra, o Relatório Técnico nº 127/SEJUSP/NUREL/2023, de 06 de 
fevereiro de 2024, emitido pela Comissão Processante Permanente 
da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública nos autos do 
Processo Administrativo Punitivo nº 1450.01.0040894/2023-72, que 
recomendou a aplicação da penalidade de MULTA no valor de R$ 
165.059,72 (cento e sessenta e cinco mil cinquenta e nove reais e 
setenta e dois centavos), acrescida do ressarcimento aos cofres públicos 
no valor de R$ 56,82 (cinquenta e seis reais e oitenta e dois centavos), à 
empresa Total Alimentação S/A, CNPJ nº 13.668.070/0001-64, situada 
à Alameda Oscar Niemeyer, n° 975, bairro Vila da Serra, Nova Lima/
MG.

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, 
Belo Horizonte, 26 de março de 2024
 Carlos Vinícius de Souza Figueiredo

 Assessor Orçamentário e Financeiro - DEPEN/MG
 Ordenador de Despesas

5 cm -26 1921432 - 1

HOMOLOGAÇÃO
 Modalidade: Pregão Eletrônico 313/2023 - Objeto: Preparação, 
produção e fornecimento contínuo de refeições e lanches prontos, na 
forma transportada, às Unidades Prisionais do Lote 322: Penitenciária 
de Formiga, Presídio de Arcos e Presídio de Lagoa da Prata, em lote 
único, assegurando uma alimentação balanceada e em condições 
higiênico-sanitárias adequadas, a presos e servidores públicos a serviço 
na unidade prisional em epígrafe. Homologo o processo de compra 
1451044 00313/2023, conforme documentos instruídos nos autos 
do processo SEI 1450.01.0049433/2023-88. Secretaria de Estado de 
Justiça e Segurança Pública, Rodovia Papa João Paulo II, nº 4143, 
Edifício Minas, 5º andar, Serra Verde, Cidade Administrativa. Belo 
Horizonte, 26 de março de 2024. Camilla Aparecida Drumond.

3 cm -26 1921527 - 1

DECISÃO RECURSAL
Considerando: (I) o previsto nas legislações (Lei Federal nº 8.666/93, Lei 
Estadual nº 14.184/2002, Decreto Estadual nº 45.902/2012, Lei Estadual 
nº 24.313/2023, Decreto Estadual nº 48.659/2023 e Resoluções SEAP 
nº 01 e 049/2017); (II) os Princípios Constitucionais da Razoabilidade 
e Proporcionalidade que permeiam as decisões administrativas; (III) 
a comprovada inexecução do contrato pela empresa; (IV) a garantia 
da ampla defesa e do contraditório; (V) a proporcionalidade e a 
razoabilidade da sanção aplicada; e (VI) os fundamentos consignados 
no Memorando.SEJUSP/AJU.nº 337/2023 (77382392), não acolho o 
pedido de reconsideração aviado pela Contratada, tendo em vista que 
já foi concedido o acesso às duas instâncias administrativas previstas e 
não ter havido nenhum fato superveniente capaz de modificar ou alterar 
a decisão anteriormente prolatada. Logo, mantenho a Decisão exarada 
nos autos do Processo Administrativo Punitivo nº 015/2019 - Processo 
Sei nº 1450.01.0024944/2019-54, que acolheu a recomendação do 
Relatório Técnico nº 153/SEJUSP/NUREL/2022 (54325374) e aplicou 
a penalidade de Multa Administrativa, no valor de R$ 46.015,72 
(quarenta e seis mil, quinze reais e setenta e dois centavos), em desfavor 
da empresa PRUDENTE REFEIÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
nº 42.947.333/0001-72.

Belo Horizonte, 21 de março de 2024.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
5 cm -26 1921161 - 1

DECISÃO RECURSAL
Considerando: (I) o previsto nas legislações (Lei Federal nº 8.666/93, Lei 
Estadual nº 14.184/2002, Decreto Estadual nº 45.902/2012, Lei Estadual 
nº 24.313/2023, Decreto Estadual nº 48.659/2023 e Resoluções SEAP 
nº 01 e 049/2017); (II) os Princípios Constitucionais da Razoabilidade 
e Proporcionalidade que permeiam as decisões administrativas; (III) 
a comprovada inexecução do contrato pela empresa; (IV) a garantia 
da ampla defesa e do contraditório; (V) a proporcionalidade e a 
razoabilidade da sanção aplicada; e (VI) os fundamentos consignados 
no Memorando.SEJUSP/AJU.nº 314/2023 (76299416), não acolho o 
pedido de reconsideração aviado pela Contratada, tendo em vista que 
já foi concedido o acesso às duas instâncias administrativas previstas 
e não ter havido nenhum fato superveniente capaz de modificar 
ou alterar a decisão anteriormente prolatada. Logo, mantenho a 
Decisão exarada nos autos do Processo Administrativo Punitivo 
(PAP) nº 1450.01.0004839/2019-77, que acolheu a recomendação do 
Relatório Técnico nº 18/SEJUSP/NUREL/2021 (26853304) e aplicou 
a penalidade de Multa Administrativa, no valor de R$ 3.830,47 (três 
mil oitocentos e trinta reais e quarenta e sete centavos), já atualizada 
(59955186) em desfavor da empresa PRUDENTE REFEIÇÕES 
LTDA., CNPJ nº 42.947.333/0001-72.

Belo Horizonte, 21 de março de 2024. 
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
5 cm -26 1921141 - 1

DECISÃO RECURSAL
Considerando: (I) o previsto nas legislações (Lei Federal nº 8.666/93, Lei 
Estadual nº 14.184/2002, Decreto Estadual nº 45.902/2012, Lei Estadual 
nº 24.313/2023, Decreto Estadual nº 48.659/2023 e Resoluções SEAP 
nº 01 e 049/2017); (II) os Princípios Constitucionais da Razoabilidade 
e Proporcionalidade que permeiam as decisões administrativas; (III) 
a comprovada inexecução do contrato pela empresa; (IV) a garantia 
da ampla defesa e do contraditório; (V) a proporcionalidade e a 
razoabilidade da sanção aplicada; e (VI) os fundamentos consignados 
no Memorando.SEJUSP/AJU.nº 140/2023 (69322784), não acolho o 
pedido de reconsideração aviado pela Contratada, tendo em vista que 
já foi concedido o acesso às duas instâncias administrativas previstas 
e não ter havido nenhum fato superveniente capaz de modificar ou 
alterar a decisão anteriormente prolatada. Logo, mantenho a Decisão 
exarada nos autos do Processo Administrativo Punitivo nº 185/2019 
-SEI nº1450.01.0047382/2019-90, que acolheu a Recomendação/
Relatório Técnico nº 54/SEJUSP/NUREL/2022 (45175853) e aplicou 
a penalidade de Multa Administrativa, no valor de R$ 7.087,00 (sete 
mil e oitenta e sete reais), em desfavor da empresa Prudente Refeições 
Ltda, CNPJ nº 42.947.333/0001-72.

Belo Horizonte, 21 de março de 2024.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
5 cm -26 1921159 - 1

Instituto Estadual de Florestas - IEF
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO IEF

 DECISÕES DA 239ª REUNIÃO DO PLENÁRIO
O Plenário do Conselho de Administração do Instituto Estadual 
de Florestas torna públicas as DECISÕES determinadas pela 239ª 
Reunião Ordinária, realizada no dia 25 de Março de 2024, às 14h30min 
na Plataforma Microsoft Teams em Belo Horizonte/MG, a saber: 1 - 
Aprovação da Ata da 238ª Reunião Ordinária do Plenário - APROVADA; 
2 - Demonstração dos Recursos Orçamentários e Financeiros do IEF 
referente ao ano de 2023 – APROVADO; 3 - Deliberação e aprovação 
de subdelegação para o Diretor Geral do IEF autorizando a doação 
de bens do IEF - APROVADO; 4 - Aprovação das doações dos bens 
do IEF referentes aos processos SEI n. 2100.01.0027135/2023-02 e 
2100.01.0034820/2023-87 – URFBIO - Centro Sul – APROVADO; 5 - 
Calendário das Reuniões do Plenário de 2024 - APROVADO.

Breno Esteves Lasmar 
 Secretário Executivo do Conselho de Administração 

do IEF - Diretor-Geral do IEF
4 cm -26 1921357 - 1

REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
INTERVENÇÃO AMBIENTAL

O Supervisor Regional da URFBio Noroeste do IEF torna público 
que os requerentes abaixo identificados solicitaram Autorização para 
Intervenção Ambiental, conforme os processos abaixo identificados:
*José Jorge de Campos Abreu/Fazenda Jocicana - CPF n°. 
***.178.956-** - Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso 
alternativo do solo - Urucuia/MG - PA n°. 2100.01.0000774/2024-57: 
em 21/02/2023. *Agropel Agropecuária Petroll Ltda./Fazenda Rio 
Grande, Piripiri, Florestal Sanigel e Florestal - CNPJ n°. 
**.535.972/****-** - Intervenção, com supressão de cobertura vegetal 
nativa, em Áreas de Preservação Permanente-APP - Paracatu/MG - PA 
n°. 2100.01.0003234/2024-82: em 21/02/2024. *Bernardino 
Washington Faria/Fazenda Manoel Joaquim, Retiro do Gomes e 
Traíras, Pedro Pereira e Cachoeira - CPF n°. ***.159.766-** - 
Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo e 
Intervenção, com supressão de cobertura vegetal nativa, em Áreas de 
Preservação Permanente-APP - Guarda-Mor/MG - PA n°. 
2100.01.003287/2024-09: em 23/02/2024. *Bernardo José Figueiredo 
Gonçalves de Oliveira/Fazenda Barriguda - CPF n°. ***.814.761-** - 
Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo e 
Intervenção, com supressão de cobertura vegetal nativa, em Áreas de 
Preservação Permanente-APP - Buritis/MG - PA n°. 
2100.01.0003381/2024-90: em 22/02/2024. *Lepesqueur Imóveis 
Ltda./Fazenda Ambrósio lugar Barra - CNPJ n°. **.153.620/****-** - 
Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo - 
Paracatu/MG - PA n°. 2100.01.0003463/2024-10: em 22/02/2024. 
*Agropecuária Riacho do Campo S. A./Fazenda Riacho do Campo, 
Matinha e Retiro, Terra Vermelha, Bocaina e Mata lugar denominado 
Riacho do Campo - CNPJ n°. **.694.372/****-** - Supressão de 
cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo e Intervenção, 
com supressão de cobertura vegetal nativa, em Áreas de Preservação 
Permanente-APP - Brasilândia de Minas/MG - PA n°. 
2100.01.0003539/2024-92: em 22/02/2024. *Paulo Evandro Ferrigolo/
Fazenda Itaára, Moreira ou Extrema - CPF n°. ***.222.470-** - 
Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo e 
Intervenção, com supressão de cobertura vegetal nativa, em Áreas de 
Preservação Permanente-APP - Cabeceira Grande/MG - PA n°. 
2100.01.0003725/2024-17: em 27/02/2024. *ER Agropecuária Ltda./
Fazenda Panambi, Morrinhos e Porteirinha - CNPJ n°. 
**.115.239/****-** - Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso 
alternativo do solo e Intervenção, com supressão de cobertura vegetal 
nativa, em Áreas de Preservação Permanente-APP - Buritis/MG - PA 
n°. 2100.01.0003746/2024-32: em 29/02/2024. *Celito Gentil Passinato 
e Outros/ Fazenda São Vicente ou Santa Tereza, Cabeceiras, Colorado, 
Colorado I e da Promissão - CPF n°. ***.360.640-** - Supressão de 
cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo e Intervenção, 
com supressão de cobertura vegetal nativa, em Áreas de Preservação 
Permanente-APP - Buritis/MG - PA n°. 2100.01.0003780/2024-84: em 
27/02/2024. *Agropecuária Agroappelt Ltda./Fazenda Geral Santa 
Rosa e lotes 4, 5, 6, 9, 10, 11, 12, 13, 15, 30, 31, 50, 51, 52, 53 e 54 - 
CNPJ n°. **.128.520/****-** - Supressão de cobertura vegetal nativa, 
para uso alternativo do solo - Paracatu/MG - PA n°. 
2100.01.0003891/2024-94: em 29/02/2024. *Consorcio Viena de 
Energia Solar/Fazenda São José - CNPJ n°. **.601.836/****-** - 
Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo - 
Paracatu/MG - PA n°. 2100.01.0005347/2024-67: em 28/02/2024. 
*Paulo Junio Dornelas Pereira/Fazenda São Bartolomeu lugar 
denominado Guaira - CPF n°. ***.332.826-** - Supressão de cobertura 
vegetal nativa, para uso alternativo do solo - João Pinheiro/MG - PA n°. 
2100.01.0005503/2024-26: em 28/02/2024. *Shell Brasil Petróleo 
Ltda./Fazenda Extrema ou Seebla - CNPJ n°. **.456.016/****-** - 
Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo - 
Arinos/MG - PA n°. 2100.01.0005538/2024-51: em 28/02/2024. 
*Isabela Dalla Costa/Fazenda Buriti e Barra D’Anta - CPF n°. 
***.654.929-** - Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso 
alternativo do solo - João Pinheiro/MG - PA n°. 2100.01.0005620/2024-68: 
em 04/03/2024. *Nivaldo Pedroso de Melo/Fazenda Taquaril - CPF n°. 
***.425.286-** - Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso 
alternativo do solo - Unaí/MG - PA n°. 2100.01.0005901/2024-47: em 
05/02/2024. *Marcelo Perondi/Fazenda Rancho das Águas - CPF n°. 
***.051.330-** - Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso 
alternativo do solo e Intervenção, com supressão de cobertura vegetal 
nativa, em Áreas de Preservação Permanente-APP - Formoso/MG - PA 
n°. 2100.01.0001714/2024-91: em 23/02/2024. *Mesapec Agropecuária 
Ltda./Fazenda Cana Brava e Chimarrão - CNPJ n°. **.714.597/****-** 
- Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo - 
Paracatu/MG - PA n°. 2100.01.0002236/2024-62: em 23/02/2024. 
*José Fernandes Cardoso/Fazenda Pereira - CPF n°. ***.384.488-** - 
Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo - 
João Pinheiro/MG - PA n°. 2100.01.0002389/2024-05: em 22/02/2024. 
*Ana Cristina Zanquet/Fazenda Formosa e Buriti - CPF n°. 
***.204.071-** - Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso 
alternativo do solo - Buritis/MG - PA n°. 2100.01.0002699/2024-74: 
em 22/02/2024. *Hachiya Agrícola Ltda./Fazenda Bom Jesus - CNPJ 
n°. **.595.341/****-** - Supressão de cobertura vegetal nativa, para 
uso alternativo do solo e Intervenção, com supressão de cobertura 
vegetal nativa, em Áreas de Preservação Permanente-APP - Dom 
Bosco/MG - PA n°. 2100.01.0005085/2024-60: em 28/02/2024. *Ildo 
José Wendt/Fazenda Paraíso Verde - CPF n°. ***.853.200-** - 
Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo - 
Buritis/MG - PA n°. 2100.01.0005120/2024-85: em 01/03/2024. *Enio 
Joaquim Wesolowski/Fazenda Monzodó Gleba 01 - Quinhões 04, 05, 
06 e Gleba 02, Guarani e Pontes Gleba 01 - CPF n°. ***.203.790-** - 
Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo - 
Formoso/MG - PA n°. 2100.01.0005162/2024-18: em 28/02/2024. 
*Luciana Botelho Carneiro e Outro/Fazenda Guariroba - CPF n°. 
***.391.536-** - Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso 
alternativo do solo - Paracatu/MG - PA n°. 2100.01.0005687/2024-05: 
em 05/03/2024. *Antônio Júlio Carneiro/Fazenda Mutuca - CPF n°. 
***.851. 316-** - Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso 

alternativo do solo - Urucuia/MG - PA n°. 2100.01.0005730/2024-08: 
em 29/02/2024. *Fábio Júnior da Rocha/Agropecuária FJ - CPF n°. 
***.473.246-** - Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso 
alternativo do solo - João Pinheiro/MG - PA n°. 2100.01.0005847/2024-50: 
em 29/02/2024. *Enock de Souza Campos/Fazenda Bolívia lugar 
denominado Lagoa Encantada - CPF n°. ***.936.916-** - Supressão de 
cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo - Cabeceira 
Grande/MG - PA n°. 2100.01.0006171/2024-32: em 08/03/2024. *Rio 
da Prata Agrícola Ltda./Fazenda Santa Edwiges - CNPJ n°. 
**.689.282/****-** - Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso 
alternativo do solo - João Pinheiro/MG - PA n°. 2100.01.0006462/2024-32: 
em 07/03/2024. *Clayton Garcia Ferreira/Fazenda Aliada VI, Gleba do 
Cotovelo e Cristo Rei - CPF n°. ***.027.896-** - Supressão de 
cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo - Brasilândia de 
Minas/MG - PA n°. 2100.01.0006870/2024-74: em 11/03/2024. *Serra 
Paracatu Transmissora de Energia S. A./Faixa de Servidão LT 500 kV 
Paracatu-Pirapora - CNPJ n°. **.626.861/****-** - Supressão de 
cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo - Paracatu/MG - 
PA n°. 2100.01.0007068/2024-63: em 11/03/2024. *Crene Marcelino 
Ribeiro/Fazenda Taboleiro Grande - CPF n°. ***.489.941-** - 
Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo - 
Unaí/MG - PA n°. 2100.01.0006969/2024-20: em 13/03/2024. *Mariza 
Utzig Cossul/Fazenda Piratinga ou São Cristóvão lugar Gibão Glebas 
04 e 05 - CPF n°. ***.915.771-** - Supressão de cobertura vegetal 
nativa, para uso alternativo do solo e Intervenção, com supressão de 
cobertura vegetal nativa, em Áreas de Preservação Permanente-APP - 
Formoso/MG - PA n°. 2100.01.0007048/2024-21: em 12/03/2024. 
*Jauri Wesolowski/Fazenda Canaã - CPF n°. ***.503.496-** - 
Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo e 
Intervenção, com supressão de cobertura vegetal nativa, em Áreas de 
Preservação Permanente-APP - Formoso/MG - PA n°. 
2100.01.0007075/2024-68: em 12/03/2024. *JK Empreendimentos 
Imobiliários SPE Ltda./Loteamento Residencial Vila do Príncipe - 
CNPJ n°. **.757.168/****-** - Supressão de cobertura vegetal nativa, 
para uso alternativo do solo e Intervenção, com supressão de cobertura 
vegetal nativa, em Áreas de Preservação Permanente-APP - Paracatu/
MG - PA n°. 2100.01.0007084/2024-19: em 12/03/2024. *Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de Minas Gerais/
Fazenda Mangues - CNPJ n°. **.727.655/****-** - Supressão de 
cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo - Arinos/MG - PA 
n°. 2100.01.0007113/2024-12: 15/03/2024. *Cooperativa Agropecuária 
da Região do Piratinga Ltda./Fazenda Coopertinga IV, Velha e Piratinga 
ou São Cristóvão - CNPJ n° **.643.136/****-** - Supressão de 
cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo - Formoso/MG - 
PA n°. 2100.01.0007598/2024-12: em 14/03/2024. *Geraldo Severino 
Pinheiro/Fazenda Água Branca - CPF n°. ***.435.526-** - Supressão 
de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo - Urucuia/MG 
- PA n°. 2100.01.0007626/2024-32: em 15/03/2024. *José Wilson 
Ribeiro e Outros/Fazenda Patos - CPF n°. ***.804.676-** - Supressão 
de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo - Unaí/MG - 
PA n°. 2100.01.0007156/2024-15: em 19/03/2024. *Antério Mânica/
Fazenda Guaribas, Palmeiras, Cedro e Cachoeira, Rocha ou Bonfim e 
Guarirobas - CPF n°. ***.499.749-** - Intervenção, com supressão de 
cobertura vegetal nativa, em Áreas de Preservação Permanente-APP - 
Unaí/MG - PA n°. 2100.01.0048376/2023-56: em 19/03/2024. 
*Eduardo Pires Vercesi/Fazenda Pernambuco - CPF n°. ***.014.318-** 
- Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo - 
Buritis/MG - PA n°. 2100.01.0007531/2024-75: em 14/03/2024.

 (a) Marcos Roberto Batista Guimarães
O Supervisor Regional URFBio Noroeste.

CONCESSÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
INTERVENÇÃO AMBIENTAL

O Supervisor Regional da URFBio Noroeste do IEF torna público que 
foi concedida Autorização para Intervenção Ambiental, conforme os 
processos abaixo identificados:
*Luiz Antônio Soave/Fazenda Landim lugar Morro Vermelho e 
Tucaia - CPF n°. ***.204.598-** - Supressão de cobertura vegetal 
nativa, para uso alternativo do solo e Intervenção, com supressão de 
cobertura vegetal nativa, em Áreas de Preservação Permanente-APP, 
Paracatu/MG, PA n°. 2100.01.0007529/2023-35, em área autorizada 
de 1,3985(ha). Validade: 03(três) anos, contados da data de emissão 
da autorização: 04/03/2024. *Orismar Moreira Leão/Fazenda Funil e 
São Jerônimo lugar denominado Bela Vista - CPF n°. ***.453.506-** - 
Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo, João 
Pinheiro/MG, PA n°. 2100.01.0024834/2023-49, em área autorizada de 
90,7575(ha). Validade: coincidente com a validade da licença ambiental, 
contado da data de concessão da LAS. *Cláudio Onor da Silva Alves/
Fazenda Almas - CPF n°. ***.611.176-** - Supressão de cobertura 
vegetal nativa, para uso alternativo do solo, Bonfinópolis de Minas e 
Riachinho/MG, PA n°. 2100.01.0053949/2022-35, em área autorizada 
de 115,5100(ha). Validade: coincidente com a validade da licença 
ambiental, contado da data de concessão da LAS. *Atef Zein El Abidine 
Sammour/Fazenda Rodrigues e Capoeira Grande ou Rodrigues - CPF 
n°. ***.681.998-** - Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso 
alternativo do solo, Paracatu/MG, PA n°. 2100.01.0012394/2023-18, em 
área autorizada de 90,0000(ha). Validade: coincidente com a validade 
da licença ambiental, contado da data de concessão da LAS. *Regina 
Bilac Pinto/Fazenda Unaí-Brasília, Buritis, Pântano e Catingueiro - 
CPF n°. ***.720.837-** - Intervenção, com supressão de cobertura 
vegetal nativa, em Áreas de Preservação Permanente-APP e Supressão 
de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo, Unaí/MG, 
PA n°. 2100.01.0031196/2023-62, em área autorizada de 1,7188(ha). 
Validade: 03(três) anos, contados da data de emissão da autorização: 
12/03/2024. *Usina Fotovoltaica Arinos C1 Ltda. e Outros/Fazenda 
Boa Vista, Boqueirão e Buriti Grosso, Mascarada, Gleba da Fazenda 
Formosa - CNPJ n°. **.860.910/****-** - Supressão de cobertura 
vegetal nativa, para uso alternativo do solo e Intervenção, com supressão 
de cobertura vegetal nativa, em Áreas de Preservação Permanente-APP, 
Arinos/MG, PA n°. 2100.01.0016376/2023-77, em área autorizada de 
3,2510(ha). Validade: 03(três) anos, contados da data de emissão da 
autorização: 11/03/2024. *Narjara Streit Tanner e Outros/Fazenda 
Conceição da Santa Cruz - CPF n°. ***.510.256-** - Supressão de 
cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo, Vazante/MG, 
PA n°. 2100.01.0018001/2023-46, em área autorizada de 32,0423(ha). 
Validade: 03 (três) anos, contados da data de emissão da autorização: 
13/03/2024. *Antônio de Lima Brique/Fazenda Conceição de Santa Cruz 
- CPF n°. ***607.628-** - Supressão de cobertura vegetal nativa, para 
uso alternativo do solo, Vazante/MG, PA n°. 2100.01.0027516/2023-94, 
em área autorizada de 22,2450(ha). Validade: 03 (três) anos, contados 
da data de emissão da autorização: 14/03/2024. *Santin Participações 
Ltda./Fazenda Claro - CNPJ n°. **.668.497/****-** - Supressão de 
cobertura vegetal nativa, para uso alternativo solo, Vazante/MG, PA n°. 
2100.01.0014566/2023-59, em área autorizada de 5,4866(ha). Validade: 
03 (três) anos, contados da data de emissão da autorização: 14/03/2024. 
*Luccas Dias França/Fazenda Claro - CPF n°. ***.506.058-** - 
Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo, 
Paracatu/MG, PA n°. 2100.01.0037634/2023-60, em área autorizada de 
42,0908(ha). Validade: 03 (três) anos, contados da data de emissão da 
autorização: 14/03/2024. *Gilberto Berwanger/Fazenda Galho - CPF 
n°. ***.583.656-** - Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso 
alternativo do solo, Arinos/MG, PA n°. 2100.01.0003430/2023-31, 
em área autorizada de 390,3639(ha). Validade: coincidente com 
a validade da licença ambiental, contado da data de concessão 
da LAS. *Mário Arias Martinez e Outro/Fazenda Cana Brava e 
Conquista - CPF n°. ***.167.358-** - Supressão de cobertura 
vegetal nativa, para uso alternativo do solo, João Pinheiro/MG, PA 
n°. 2100.01.0014631/2023-50, em área autorizada de 165,1715(ha). 
Validade: coincidente com a validade da licença ambiental, contado 
da data de concessão da LAS. *Roberto Rusevel Mariano de Almeida/
Fazenda Estiva e Olhos D’Água - CPF n°. ***.103.626-** - Supressão 
de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo, Paracatu/MG, 
PA n°. 2100.01.0019545/2023-68, em área autorizada de 61,5000(ha). 
Validade: 03 (três) anos, contados da data de emissão da autorização: 
21/03/2024. *Adão Gualberto de Brito/Fazenda Piratinga ou São 
Cristóvão denominada Santa Fé e Caldas - CPF n°. ***.544.411-** 
- Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo, 
Buritis/MG, PA n°. 2100.01.00026672/2023-87, em área autorizada 
de 63,3622(ha). Validade: coincidente com a validade da licença 
ambiental, contado da data de concessão da LAS. *Ademir Marques/
Fazenda Sandra Mara I - CPF n°. ***.909.239-** - Supressão de 
cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo, Arinos/MG, PA 
n°. 2100.01.0011491/2023-52, em área autorizada de 271,0000(ha). 
Validade: coincidente com a validade da licença ambiental, contado 
da data de concessão da LAS. *Ovilmar de Souza Gonçalves/Fazenda 
Capetina e Capetina lugar Larga Gleba 01 - CPF n°. ***.646.096-** 
- Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo, 
Paracatu/MG, PA n°. 2100.01.0021855/2023-69, em área autorizada de 
4,3608(ha). Validade: coincidente com a validade da licença ambiental, 
contado da data de concessão da LAS.

(a) Marcos Roberto Batista Guimarães
O Supervisor Regional URFBio Noroeste.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202403270105190134.


